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RESUMO 

O objetivo geral é pesquisar o preconceito no ensino da Língua Portuguesa Brasileira. Apes-

quisa foi realizada no 3° ano do ensino médio no Centro de Ensino em Período Integral Pro-

fessor AlcideJubé da Cidade de Goiás- GO para pesquisar o preconceito linguístico. A pes-

quisa de campo foi realizada por meio de diário etnográfico e possuiu o auxílio de questioná-

rio, análise de livro didático e correções de redações. As teorias que nortearam esse trabalho 

foram do fato de todas as normas da língua possuírem heterogeneidade ordenada, os níveis e 

modos de variação presentes em múltiplos aspectos da língua e que podem incentivar no sur-

gimento de mudanças e a proposta da Pedagogia da Variação.O tema central é o preconceito 

linguísticoinfluenciado pelas diferenciações de prestígio e entendimento das normas, pelos 

mitos não fundamentados cientificamente a respeito da língua e pela realidade do ensino bra-

sileiro. Em linhas gerais, a pesquisa proporcionou o entendimento de que o ensino na turma 

observada é influenciado pelos materiais didáticos advindos de instâncias governamentais e 

oscila entre as inovações de pesquisas na área da sociolinguística. No entanto, o tratamento da 

realidade heterogênea e mutável das línguas e o combate ao preconceito linguístico ainda é 

feito de forma muito superficial. 

Palavras- chave: Sociolinguística, variação linguística, preconceito linguístico, gramática con-

textualizada, ensino. 
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INTRODUÇÃO 

  

 As questões que nortearam esta pesquisa foram:“Que fatores contribuem para a 

ocorrência do preconceito linguístico? Como o ensino de Língua Portuguesa está se 

posicionando em relação a isto?”.Em resposta a isso, esse trabalho possui como objetivo geral 

pesquisar o preconceito no ensino da Língua Portuguesa Brasileira. Os objetivos específicos, 

para a realização da pesquisa, foram: relacionar o preconceito linguístico contra as variedades 

desprestigiadas da língua com teóricos que ajudem a entender o problema em questão, buscar 

os fatores que contribuem para a ocorrência do preconceito linguístico e mostrar como o 

ensino de Língua Portuguesa se posiciona em relação ao problema em questão. 

 Antes de entrar no tema central, é necessário conhecer outros aspectos da língua 

que servirão de auxílio na analise realizada a partir de observações de aulas de Língua 

Portuguesa. 

 A análise será feita no 3° ano do ensino médio no Centro de Ensino em Período 

Integral Professor AlcideJubé da Cidade de Goiás- GO (esta é a única turma do 3º ano do 

ensino médio existente na instituição), afim de identificar o posicionamento da professora e 

dos alunos em relação ao preconceito linguístico. A pesquisa será qualitativa e de campo, com 

aulas observadas e anotadas em diário etnográfico. 

 O tema central deste trabalho é o preconceito linguístico e este trabalho está 

dividido em três capítulos. O primeiro capítulo trata-se da fundamentação teórica, subdividido 

em temas como a heterogeneidade da língua e o fato dela ocorrer de forma ordenada, a 

possibilidade de estudo da variação linguística em níveis e modos e a confusão que se faz 

entre variação e mudança linguística. Além disso, e discute-se uma proposta de ensino de 

língua portuguesa que leva em conta a variação linguística, conhecida como Pedagogia da 

Variação Linguística. Os principais autores utilizados para a fundamentação teórica desta 

primeira parte são: Alkmin (2012), Faraco (2006), Chagas (2015),Bagno (2007) e Zilles& 

Faraco (2015). 

 No segundo capítulo, logo antes da exposição e da reflexão sobre o tema central 

desta monografia, o preconceito linguístico (BAGNO, 2015), faz-se uma discussão sobre as 

normas da língua, a partir de autores como Bagno (2003) e Faraco (2006).Aborda-se a 

confusão que se faz entre as normas e a valorização exagerada de algumas e, 

consequentemente, a desvalorização de outras. 

 O último capítulo está voltado para a metodologia que norteou a observação no 

Centro de Ensino Professor AlcideJubé e os resultados deste trabalho, retomando nas análises 
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as teorias mostradas nos capítulos anteriores como de Antunes (2014), Zilles& Faraco 

(2015),Bagno (2015), entre outros. 

 O estudo realizado neste trabalho é importante para o questionamento e 

sensibilização perante os problemas gerados pelo preconceito linguístico, muitas vezes 

camuflado por ideologias e discursos veiculados na mídia. Além de promover a discussão 

sobre a realidade mutável e heterogênea das línguas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. AS LÍNGUAS NÃO SÃO REALIDADES ESTÁTICAS 
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 De acordo com Faraco (2006) as línguas não são realidades homogêneas. No entanto, 

a mudança ocorre de forma lenta e gradual e isso gera a sensação de que a língua não passa 

por mudanças. É o que mostra o autor a partir da exemplificação do latim, que se transformou 

em diversas línguas, inclusive no português: 

 
(...) nunca é possível dizer que num determinado momento o latim, por 

exemplo, deixou repentinamente de ser falado e foi integralmente substituído 

pelo português: as mudanças foram lenta, gradual e continuamente 

ocorrendo e resultaram, ao cabo de vários séculos, numa forma que, 

identificada com o Estado que se formou no ocidente da Península Ibérica, 

terminou por receber o nome de português. (FARACO, 2006, p.47). 

 

 Com esse exemplo, Faraco nos mostra que, mesmo que a mudança ocorra em um 

período que dura longos anos, a comprovação da mudança de uma língua para outras línguas 

só pode levar ao entendimento que as línguas estão em constante transformação. 

 Diversos estudos e publicações especializadas nesta área, em especial as de Carlos 

Alberto Faraco (2006), Stella Maris Bortoni-Ricardo (2004) e Paulo Chagas (2015), têm 

publicações comprovado esta afirmação e este primeiro capítulo tem o objetivo de discutir 

esta questão. 

 Este capítulo foi dividido em duas partes principais. Na primeira, será discutida a 

existência da heterogeneidade das línguas incluindo aspectos como o fato dela ocorrer de 

forma ordenada,a relação entre variação e mudança, bem como os quadros dos níveis e os 

modos da variação linguística. Já na segunda parte será exposta uma proposta de ensino de 

língua portuguesa que considere a variação linguística. 

 

1.1.As línguas são heterogêneas 

  

 Se a relação entre linguagem e sociedade é tão próxima como aponta Alkmin (2012), é 

difícil concordar que exista uma área dentro da Linguística que se ocupe de estudar esse 

fenômeno: a Sociolinguística. Mas, um breve entendimento de partes da história da 

Linguística, ajuda a entender essa questão. Os estudiosos da língua assumiram posturas 

teóricas de acordo com sua época e tradição cultural. 

 Um exemplo é o alemão Schleicher que influenciou bastante nos estudos linguísticos 

no século XIX e, devido ao seu foco de estudo, quis colocar a Linguística no ramo das 

ciências naturais. Foi no século XX, em que houve um importante marco para o estudo da 
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relação da linguagem e sociedade. Este marco foi a tradição estruturalista com a publicação 

do Curso de linguística geral em 1916 de Ferdinand Saussure. É ele quem define a língua 

com objeto de estudo central da Linguística e a opõe em relação à fala. Mesmo privilegiando 

o caráter formal e estrutural da língua, este cientista reconhece que ela é convencionalizadaà 

medida que os indivíduos a utilizam no meio social.Ele institucionaliza a distinção entre 

Linguística Interna e Externa e esta dicotomia subdividiu a Linguística em várias 

interdisciplinas, entre elas, a Sociolinguística. Além disso, os estudos foram divididos entre as 

orientações formais e contextuais. 

 A partir de 1930, muitos linguistas, como AntoineMeillet, Mikhail Bakhtin, Marcel 

Cohen, ÉmileBeneviste e Roman Jakobson, enfocados ou não no estruturalismo mencionaram 

a relação entre língua e sociedade. 

 O aluno de Saussure, Meillet, se orienta aos estudos diacrônicas, mas com o 

pensamento parcialmente diferenciado de seu mestre, no sentido de a história da cultura e da 

sociedade está associada à história das línguas. 

 Quem critica Saussure com radicalidade, é Bakhtin , pois para ele não é recomendado 

estudar a língua de forma abstrata e: “A interação verbal constitui assim a realidade 

fundamental da língua”(BAKHTIN, 1990, P. 123). Outro linguista que contradiz Saussure é 

Jakobson (1960), já que o fundamental para estudar a língua é o processo comunicativo amplo 

que ultrapassa as características estruturais. 

 Em 1956, Cohen insiste na necessidade de uma aproximação maior entre as ciências 

humanas. Posteriormente, o francês Benveniste (1963) traz grandes contribuições para o ramo 

da Análise do Discurso, alegando que indivíduo e sociedade são determinados pela língua. 

 O termo Sociolinguística, correspondente a uma área da Linguística, ganhou fixação 

em 1964 em um congresso organizado por William Bright na Universidade da Califórnia em 

Los Angeles (UCLA)com estudos voltados para a linguagem e sociedade e do qual 

participaram estudiosos como Gumperz, Labov, Hymes, Fisher. Isto ocorreu no momento em 

que o formalismo e a gramática de Chomsky ganharam grande destaque. 

 O objetivo da Sociolinguística, segundo Bright (1974, p. 34) é: “demonstrara 

coavariação sistemática das variações linguística e social. Ou seja, relacionar as variações 

linguísticas observáveis em uma comunidade às diferenciações existentes na estrutura social 

desta mesma sociedade”. Este autor acredita que a diversidade linguística está relacionada a 

um conjunto de fatores definidos pela sociedade: identidade social do falante ou emissor e do 

ouvinte o receptor, contexto social e atitudes linguísticas. 
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 Estudiosos e pesquisadores,com destaque para Sapir e Whorf, deram continuidade aos 

estudos da conhecida como Antropologia Linguística. Nestes estudos, são consideradas 

inseparáveis a linguagem, cultura e sociedade e, sendo de caráter interdisciplinar, esta 

disciplina permite linguistas e antropólogos trabalhando juntamente. 

 Hymes (1962) estudou Etnologia, Psicologia e Linguística para identificar o uso da 

língua no contexto cultural. 

 Labov (1963) realizou uma pesquisa na ilha de Marthas‟sVineard (litoral de 

Massachusetts) relacionando o uso linguístico à origem étnica, atitude, idade, sexo e 

ocupação. Depois, em Nova York, estudou o uso na língua em comunidades urbanas. 

 Esta disciplina visa atender as minorias linguísticas e o insucesso escolar, partindo da 

diversidade linguística e cultural dos Estados Unidos. 

 O objeto da sociolinguística é o estudo da língua falada na sociedade, tendo como 

ponto de partida a comunidade linguística, considerando-se que toda língua possui conjunto 

de variedades. 

 Faraco (2006), sobre a separação do sociolinguístico do linguístico, aponta que: 

 

(...) poderíamos dizer que a postulação dessa precedência do sociolinguístico 

sobre o linguístico decorre do famato de caber ao ensino ampliar a 

mobilidade sociolinguística do falante (garantir-lhe um trânsito amplo e 

autônomo pela heterogeneidade linguística em que vive) e não concentrar-se 

apenas no estudo de um objeto autônomo. (FARACO, 2006, p. 25). 
 

 É por isso que muitos alunos reclamam do ensino de língua portuguesa, pois a língua é 

analisada de forma separada do contexto social onde eles estão inseridos. E, reconhecendo a 

língua como uma realidade heterogênea, este autor continua: 

 

A análise empírica da variação estilística – que está articulada com o 

reconhecimento da realidade linguística como necessariamente heterogênea 

com o reconhecimento do falante como um ente necessariamente 

multilinguístico (ele mesmo, portanto, linguisticamente heterogêneo), que 

adapta de modo sistemático expressão as circunstâncias – se confronta com 

uma representação social da língua que a entende como homogênea. 

(FARACO, 2006, p. 26). 
 

 Independentemente da abordagem adotada, em qualquer estudo linguístico não é 

difícil perceber que a língua e sociedade caminham juntas (ALKMIN, 2012). Elas se 

influenciam mutuamente e por isso o linguista não pode estudar a língua sem também estudar 

a sociedade que a fala (BAGNO, 2007). 
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 Além disso, a língua passa por modificações e estas estão ligadas às modificações 

presentes na sociedade, isto é, a “heterogeneidade é, no fundo, a raiz de toda mudança e 

podemos verificar que a heterogeneidade na sociedade pode gerar heterogeneidade na língua, 

e vice-versa” (CHAGAS, 2015, p.151). 

 O problema em questão, pois, está na desconsideração, por parte das áreas que tratam 

do ensino-aprendizagem de português, de estudos da língua relacionados ao meio social e na 

estigmatização de certas variedades da língua, que não correspondem ao que se considera 

como norma-padrão. Sobre as possíveis causas deste último problema, Marcos Bagno (2007) 

argumenta que é pelo caráter instável das línguas que a sociedade acha mais confortável 

julgar que elas simplesmente não mudam. 

 Dizer que as línguas são heterogêneas é considerar que elas estão em constante 

processo de variação e mudança linguísticas. Há uma falsa sensação de que as línguas já estão 

prontas e que elas são imutáveis. Sobre este caráter heterogêneo das línguas, Paulo Chagas 

aponta: 

 
É importante termos em mente que as línguas são heterogêneas, não são 

sistemas perfeitos, prontos, acabados. Pode haver nelas heterogeneidade de 

origem externa ou materna à língua, e a heterogeneidade de um tipo pode 

gerar também heterogeneidade de outro tipo. (CHAGAS, 2015, p.150). 

 

 As transformações ocorrem em uma parte ou em partes da língua e depois se espalham 

através de seus falantes, só então virando convenções sociais, ou seja, se tornam mudança. 

Por exemplo,o advérbio depois consiste em uma aglutinação, pois foi formado a partir da 

preposição de e do monossílabo post.A história dos falantes ajuda a compreender esta questão, 

pois desde o latim vulgar, houve ais usos das formas analíticas e os monossílabos 

significativos foram sendo desusados. 

  

 

 1.1.1. Heterogeneidade ordenada  
 

 Uma coisa deve sempre ficar clara: por mais que a língua passe por transformações, 

elas não acontecem de forma desordenada:(…) as línguas estão em movimento, mas nunca 

perdem seu caráter sistêmico e nunca deixam os falantes na mão. Em outras palavras, as 

línguas mudam, mas continuam organizadas e oferecendo a seus falantes os recursos 

necessários para a circulação dos significados. (FARACO, 2006, p. 14). 
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 Ou seja, mesmo passando por transformações, a língua não deixa de ter organização, 

pois a ela se estrutura para atender as necessidades de uso de seus falantes que são capazes de 

compreendê-la e isto também se dá porque as mudanças não ocorrem rapidamente. 

Sobre este assunto, Bagno defende que “um dos postulados básicos da Sociolinguística é o de 

que a variação não é aleatória, fortuita, caótica – muito pelo contrário, ela é estruturada, 

organizada, condicionada por diferentes fatores” (BAGNO, 2015, p.40). 

 Nessa mesma linha de abordagem, Paulo Chagas mostra que as mudanças caminham 

com as necessidades da sociedade: 

 

A cada geração, ou mesmo em cada situação de fala cada falante recria a 

língua. Dessa forma, ela está sujeita a alterações nessa recriação. Por outro 

lado, depende de uma tradição, já que cada falante diz coisas de determinada 

maneira em grande parte porque é daquela maneira que se costuma dizer. Há 

então um delicado jogo de continuidade e de inovações, estas sempre em 

menor número. (CHAGAS, 2015, p. 150). 

 

 É a partir da aceitação ou da necessidade da sociedade que as transformações vão 

ocorrendo, caso contrário, estas formas tornam-se desusadas ou são usadas em menor 

proporção com o passar do tempo. Por exemplo, a partir da troca de significado e função 

gramatical, a expressão lexical Vossa Mercê caiu em desuso e serviu para a criação de um 

novo pronome pessoal (você) que também possui sua forma reduzida (cê). 

Por isso, as mudanças não ocorrem de forma isolada, mas obedecendo a determinadas regras, 

atendendo as escolhas dos falantes: 

 

Em princípio poderíamos acreditar que as mudanças normalmente afetam um 

elemento ou outro isoladamente. Mas com frequência encontramos mudanças que afetam o 

sistema linguístico em si de forma bem mais abrangente e intricada. (CHAGAS, 2015, p. 155) 

 

 As mudanças, geralmente, não ocorrem de forma isolada (colocar exemplos) ou 

atingindo poucos níveis da língua (citados na tabela 1), mas atingem os variados níveis da 

língua. 

1.1.2. Variação e mudança 

 

 Ainda recenseando as contribuições do artigo de Severo (2007) para os estudos de 

variação linguística, temos o seguinte ponto: a partir de concepções defendidas por Labov e 

Bakhtin, e apesar das diferenças entre outras concepções dos mesmos autores, há algo em que 
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eles se identificam e podemos ver isto claramente na noção de variação da língua. De modo 

que, se a língua, influenciada pelo meio social em que está inserida, é diversificada, logo ela 

permite variações. 

 Mas o que seria essa variação linguística? Bagno (2007) explica isto de forma clara: 

“Uma variedade linguística é um dos muitos modos de falar a língua”. Porém, costuma-se 

confundir variação com mudança linguística. Chagas (2015) esclarece esta questão: 

 

Dentro de uma perspectiva variacionista se tem como certo que toda a 

mudança pressupõe variação, ou seja, para que a mudança ocorra a língua 

tem necessariamente de passar por um período em que há variação, em que 

coexistem duas ou mais variantes. (CHAGAS, 2015, p. 152) 

 

Desta maneira, as variações de uma língua ocorrem simultaneamente, dependendo do 

dos fatores extralinguísticos que vão influenciar a língua. Quando acontece de uma das 

formas ser substituída, é apenas nesse momento que o fenômeno pode ser chamado de 

mudança linguística. 

Este autor também mostra o motivo para a existência destes fenômenos: não são todas 

as variações que se tornam mudança linguística, pois elas atingem uma minoria da sociedade 

por um curto prazo. Para que uma variação se torne mudança é necessário que seja utilizada 

por um bom período de tempo e incorporada pelos falantes. 

Bagno (2015) complementa a questão das mudanças, pois elas só se afirmam quando 

são aceitas na sociedade, através dos falantes (pois é neles que ocorre a repercussão mental). 

 Os falantes conseguem perceber as variações e mudanças da língua a partir dos níveis 

e modos atingidos. A variação diatópica, por exemplo,pode ser classificada a partir dos níveis 

semântico e lexical, isto porque osignificado das palavras pode mudar conforme a região ou 

país. Por exemplo, o que no Brasil chamamos de celular, em Portugal é chamado tele móvel. 

Os quadros contendo a classificação, definição e exemplos dos níveis e modos de variação, 

serão apresentados a seguir. 

 

1.1.3.  Níveis de variação 

 

A separação da variação linguística por níveis (variação fonético-fonológica, variação 

morfológica, variação sintática, variação semântica, variação lexical e variação estilístico-

pragmática) é feita apenas para efeitos de estudo. Isso porque, de acordo com Benveniste 

(1976), essa separação serve para combinar com a descrição formal que geralmente se faz da 
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língua, pois na realidade todos estes fatores estão juntos nas línguas e é nessa integrada que 

são utilizados pelos falantes na sociedade. 

Para entender melhor o que foi dito anteriormente sobre a variação da língua e sua 

relação com os níveis linguísticos, podemos ver a tabela abaixo com exemplos de cada nível 

de variação. 

 

TABELA 1: NÍVEIS DE VARIAÇÃO LINGUÍSTICA 

Nível linguístico Definição Exemplo 

Fonético-fonológico São as alterações ao nível dos sons 

nas palavras. 
Pense-se em quantas pronúncias há 

para o “r” da palavra “porta” no 

português brasileiro. 

Morfológico São as alterações que ocorrem nos 

morfemas, ou seja, na estrutura de 

composição das palavras. 

Veja-se que as formas “pegajoso” e 

“peguento” têm sufixos diferentes 

mas expressam a mesma ideia. 

Sintático São as alterações que modificam a 

estrutura das frases. 

Observe-se a variação causada pela 

substituição do pronome “nós” por “a 

gente”. 

Semântico São as alterações que ficam ao nível 

dos sentidos que são produzidos. 
Pense-se que a palavra “vexame” 

pode significar “vergonha” ou 

“pressa”, dependendo da origem 

regional do falante. 

Lexical São as alterações ocorridas no léxico. Veja-se que as palavras “mijo”, “xixi” 

e “urina” se referem à mesma coisa. 

Estilístico-

Pragmático 

São variações determinadas pelo uso 

que os falantes fazem da língua, 

estudadas em um contexto maior. 

Dando-se pelo grau de monitoramento 

e por outros fatores. 

Observe-se que os enunciados 

“queiram se sentar, por favor” e 

“vamosentano aí, galera” 

correspondem a situações diferentes 

de interação social, marcadas pelo 

grau maior ou menor de formalidade 

do ambiente e de intimidade entre os 

interlocutores, podendo, inclusive, ser 

pronunciados pelo mesmo individuo 

em situações de interação diferentes. 

Fonte: Elaborado por SILVA, P. K. (2016) a partir de FARACO, C. A. (2006) e BAGNO, M. (2007). 

  

 A partir desta organização da Linguística, referida acima, é possível identificar 

alterações na língua e na organização textual. Estes níveis de variação linguística precisam ser 

analisados neste trabalho para demonstrar como estão sendo consideradas as variações da 

língua no contexto escolar. 

  

1.1.4.  Modos de variação  
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Além da separação da variação linguística em níveis, há ainda uma separação em 

modos: variação diafásica, variação diacrônica, variação diastrática, variação diatópica e 

variação diamésica. Também esta separação é para efeitos de estudos. Desta maneira, assim 

como é importante conhecer o quadro com exemplos da separação em níveis, é necessário 

conhecer o quadro com exemplos da divisão por modos. Pois, segundo Bagno (2007), a 

maioria dos textos especializados de variação sociolinguística trazem estes adjetivos que 

necessitam ser conhecidos para uma melhor compreensão do assunto. 

 

TABELA 2: MODOS DE VARIAÇÃO 

Tipo de variação Definição Exemplo 

Variação diafásica É a variação que ocorre de acordo 

com a situação comunicacional. 
Os jovens utilizam o verbo “ficar”, 

para expressar um relacionamento 

amoroso sem compromisso 

Variação diacrônica É a variação percebida com a 

passagem do tempo. 

A formação da palavra “medicina” do 

latim clássico para a palavra 

“mezinha” (remédio) do português 

moderno. 

Variação diamésica Refere-se a variação expressa entre as 

línguas faladas e escritas. 
Escrevemos a palavra “técnico” 

desta forma, mas a pronunciamos 

“téquinico”. 

Variação diatópica É o caso das diferenças encontradas 

nas diferentes regiões. 

O que no Brasil designamos por 

“freezer” no português europeu é 

“arca frigorífica”. 

Variação diastrática É a variação que revela a presença de 

diferenças formas de falar em relação 

às camadas sociais. Estas 

sãoformadas a partir de lutas e 

acontecimentos sociais. 

Na morfologia, na conjugação do 

verbo cantar na segunda pessoa do 

plural temos “nós cantamos” por 

“nóiscantamo” ou “nóiscantemo” 

e “melhor” por “mais mió”.  

Fonte: Elaborado por SILVA, P. K. (2016) a partir de FARACO, C. A. (2006) e ILARI, R.; BASSO, R. (2007). 
  

 Este quadro é importante para entendermos o estudo dos modos como as línguas 

variam, servindo para justificar o fato de que as línguas não possuem apenas uma forma para 

serem utilizadas e que estão em constante transformação. 

 

1.2. A Pedagogia da Variação como proposta de superação das concepções tradicionais 

de ensino de Língua Portuguesa 
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 Segundo Bagno (2015), o objeto de estudo da língua deve ser a variação linguística 

para que haja igualdade de acesso à cidadania e identidade cultural. Para isso, é necessário 

considerar a língua como uma realidade heterogênea. 

Os indivíduos aprendem diversos modos de se comunicar na sociedade, porém existem 

contextos em que eles utilizam a língua de forma mais monitorada. Isto ocorre por causa de 

certa padronização das regras que envolvem partes da língua. Mas isto não significa que as 

formas de falar que não atendam aos padrões sejam incorretas ou ineficientes para a 

comunicação. De acordo com Zilles e Faraco (2015) os alunos aprendem a língua em seu 

meio social e quando chegam na escola, geralmente, é um ensino descontextualizado. 

 A proposta do letramento nas escolas atende à resolução desse ensino 

descontextualizado, pois este leva em consideração a aprendizagem do indivíduo dentro do 

contexto da vida social. Por isso, o letramento não é a mesma coisa que a alfabetização. 

Soares (1999) explica que alfabetização e letramento não são a mesma coisa e que é possível 

um indivíduo analfabeto ser letrado. Também fala da contribuição das outras áreas de estudo 

para diferenciar estes dois termos. O letramento permite maior acesso aos textos escritos, ou 

seja, o indivíduo terá melhor acesso aos seus direitos de cidadania. 

 Mas o ensino não tem, muitas vezes, correspondido aestaproposta de letramento e 

outras questões como a consideração da realidade mutável e heterogênea das línguas, bem 

como o tratamento de respeito às diversas formas de falar, sem desprestigiar algumas delas. 

Pelo contrário, tem sido reprodutor das desigualdades e dos interesses políticos. Por isso, é 

necessário rever os métodos adotados pelas escolas. 

 É papel principal da escola atender às demandas sociais na formação de cidadãos 

críticos. No caso do ensino de língua isto não é diferente. Como dito anteriormente, a língua 

está diretamente ligada à sociedade: 

 

Um domínio social é um espaço físico onde as pessoas interagem assumindo 

certos papéis sócias. Os papéis sociais são um conjunto de obrigações e 

direitos definidos por normas socioculturais. Os papéis sociais são 

constituídos no próprio processo da interação humana. Quando usamos a 

linguagem para nos comunicar, também estamos construindo e reforçando os 

papéis sociais próprios de cada domínio. (BORTONI-RICARDO, 2004, p. 

23) 

 

 Ao usar a linguagem, a intencionalidade define o que o indivíduo quer comunicar, é 

um exercício social e é também através dela que os papéis sociais vão sendo assumidos. A 

cultura do letramento possui papel fundamental nesse processo: 
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Você pode observar que a transição do domínio do lar para o domínio da 

escola é também uma transição de uma cultura predominantemente oral para 

uma cultura permeada pela escrita, que vamos chamar de cultura de 

letramento. (BORTONI, 2004, p.24) 
 

 A oralidade não perde seu valor na escola. Pelo contrário ela é bastante utilizada, pois 

é fator importante na interação. Mas considerando as demandas sociais em relação à escrita, é 

necessário que o indivíduo aprenda e saiba utilizar esta modalidade de língua. Em todos os 

locais, inclusive na escola, há variação linguística: 

 

Em um ou outro caso, porém, sempre haverá variação de linguagem nos 

domínios sociais. O grau dessa variação será maior em alguns domínios do 

que em outros. Por exemplo, no domínio do lar ou das atividades de lazer, 

observamos mais variação linguística do que na escola ou na igreja. Mas em 

todos eles há variação, porque a variação é inerente à própria comunidade 

linguística. (BORTONI-RICARDO, 2004, p.25). 

 

 Pelo fato da escola e alguns outros domínios sociais exigirem mais monitoramento do 

que em contextos mais informais, muitos acreditam que nestes locais não há variação 

linguística. Pelo contrário, mesmo que seja em grau menor, a variação também ocorre nesses 

contextos sociais, incluindo o escolar. Stella Maris Bortoni-Ricardo mostra, em seu livro, que 

a variação linguística está presente na escola de forma mais diversificada, e mais 

frequentemente, do que se espera: 

 
Vamos nos deter na variação que se observa na escola. Para começar, há as 

diferenças relacionadas aos papéis sociais: professores, diretores, 

coordenadores etc. Desempenham função de autoridade que lhes confere 

direitos especiais e também obrigações: entre elas a de usar uma linguagem 

mais cuidada – que podemos chamar também de monitorada – que a dos 

alunos. Há também as diferenças relacionadas aos eventos que têm lugar na 

escola: eventos de sala de aula são mais formais que eventos que ocorrem na 

cantina ou no recreio. Mas, mesmo em sala de aula, há eventos que são 

conduzidos com mais formalidade e mais monitoração linguística que 

outros. (BORTONI-RICARDO, 2004, p.25-26) 

 

 Ou seja, neste ambiente há vários papéis sociais e a cada um deles é cobrada certa 

quantidade de formalidade, de monitoramento da fala. Mas isto não significa que, em alguns 

destes papéis, o uso da variação inexista. Além disso, o professor pode, em sala de aula, 

oscilar entre o uso mais monitorado e o menos monitorado. 

O que tem ocorrido em muitas escolas é exatamente esta questão da imposição de um 

uso da língua mais monitorado. O mesmo ocorre dentro da sala de aula, em especial com os 

docentes de Língua Portuguesa: espera-se que eles ensinem e utilizem a língua mais 
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monitorada, ou seja, espera-se que eles falem de acordo com as regras da chamada norma-

padrão. Porém, o que é algo pouco aceito e que faz parte da realidade é que estes mesmos 

profissionais são também usuários das variedades da língua. Desta forma, os professores se 

utilizam das mais diversas variedades da língua, até mesmo dentro da sala de aula, 

dependendo do grau de monitoramento. 

Bagno (2007) explica uma questão fundamental e recente: os professores da disciplina 

de Língua Portuguesa distanciam-se, cada vez mais, do uso da variedade culta do português, 

por causa de fatores advindos da história da educação brasileira e das políticas educacionais. 

Estes levaram à desvalorização da profissão de professor e a inserção de pessoas com pouco 

rendimento escolar e vindos de famílias de baixa escolaridade e nível de renda baixo nos 

cursos de licenciatura. 

Bortoni-Ricardo (2004) também apresenta em seu livro uma excelente pesquisa sobre 

o assunto e traz diversos exemplos: trechos de aulas que confirmam que os professores 

mesmo fazendo correções aos alunos, acabam utilizando diversos graus diferentes de 

monitoramento, simultaneamente, na sala de aula. Ela classifica a fala a partir de 

continuunsem que os trechos ficam entre os polos mais rural ou mais urbano, mais oralidade 

ou mais letramento e menos ou mais monitorado. 

Diante de tudo isso, Faraco (2015) mostra que, mesmo com as dificuldades, é possível 

trabalhar com a chamada Pedagogia da Variação Linguística que consiste na orientação do 

trabalho escolar em relação à linguagem para que ele trate da variação linguística, relacionado 

a língua ao contexto social. Uma das bases para isto é o próprio material didático. Os 

materiais didáticos utilizados precisam tratar da variação, além de outros fatores como a 

melhor formação dos profissionais que lidam com o ensino-aprendizagem de língua 

portuguesa. 

Esta proposta engloba o caráter estrutural e social da língua, reconhece diferentes 

modalidades da língua e as procura trabalhar na sala de aula por meio do gêneros textuais e 

visa promover maior acesso à mobilidade sociolinguística para o falante. 

Esta pedagogia não possui o foco excessivo na gramática, mas busca a ampliação do 

letramento, ou seja, desenvolvimento da leitura e escrita para o uso na sociedade. 

Com isso, o ensino de Língua Portuguesa baseado na variação é eficaz, pois considera 

a realidade dos alunos, além de ser mais interessantepara eles, pois desta forma o ensino 

passará a refletir sobre a língua utilizada no cotidiano, será um ensino a partir das 

necessidades dos falantes. 
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2. O PRECONCEITO LINGUÍSTICO NA SOCIEDADE 
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Como toda forma de preconceito, o preconceito linguístico também é excludente. Mas 

diversos fatores, que serão descritos adiante, fazem com que o preconceito linguístico seja 

camuflado e considerado algo comum. Para melhor identificá-lo e combatê-lo é antes 

necessário deslocar o foco da língua abstrata para seus falantes e a realidade social. 

Neste capítulo, será tratada a questão dos privilégios da norma- padrão na sociedade, 

mas para isso é necessário levar em consideração as confusões entre os conceitos de norma e 

mostrar as diferenciações entre a norma- padrão, a norma culta e as normas estigmatizadas. 

Além disso, trataremos do tema central deste trabalho, preconceito linguístico, com 

base em sua origem na mitologia apresentada por Bagno (2015).  Ainda serão tratadas as 

contribuições dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) no tópico “Ensino de língua 

portuguesa no Brasil”. 

 

2.1. A norma-padrão e os seus privilégios na sociedade 

 

 Se há a supervalorização da norma-padrão, consequentemente há a estigmatização das 

normas consideradas não adequadas com esta. E esta supervalorização ainda vem 

acompanhada da confusão que se faz entre norma culta e norma-padrão. Por isso, faz-se 

necessário a diferenciação entre estes termos. Além disto, o falante deve conhecer e estudar as 

variedades linguísticas e entender a existência delas, até mesmo a das normas estigmatizadas 

da língua. Bagno (2003) revela que esta situação, de estigmatização, está ligada ao prestígio 

social, ou seja, os indivíduos desprestigiados na sociedade são, geralmente, os mesmos que 

são mal julgados em relação ao modo de usar a língua. 

 Porém, quando o assunto é a norma linguística, costuma-se confundir norma-padrão e 

norma culta, compreendendo-se as duas como se fossem a mesma coisa. E esta confusão é 

levada para as escolas, provocando um ensino descontextualizado, voltado para uma norma 

virtual e idealizada, sem sentido para os discentes e até mesmo para os próprios docentes de 

língua portuguesa. 

É devido aos fatores apontados anteriormente que se faz necessário nesse trabalho 

falar um pouco sobre esses conceitos: mostrar as diferenciações entre norma culta e padrão, 

bem como mostrar como as normas estigmatizadas são tratadas na sociedade focada na norma 

privilegiada. 

A partir da leitura de Faraco (2008), todos os falantes não são capazes de dominar 
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muito ou pouco todas as normas da língua, devido a realidade múltipla e mutável da língua. 

Por isso, nenhuma norma deve ser limitada e menosprezada, pois mesmos as normas sendo 

diferenciadas, nenhuma deixa de ter lógica e organização de acordo com a realidade em que 

os falantes estiverem inseridos e as demandas do uso. Mas, considerando as principais 

denominações para a norma (já que este termo permite várias adjetivações), este trabalho 

apresenta a seguir estudos e levantamentos sobre as mesmas. 

 

  

2.1.1.  A norma-padrão 

 

O século XV na Europa enfrentava um período de dispersão na política, economia e na 

sociedade em geral. Uma das formas de amenizar esta questão foi buscando uma referência de 

língua e este recurso passou, então, a ser utilizado. A norma-padrão, por isso, não chega a ser 

uma variedade da língua, mas uma criação artificial. 

No Brasil, a luta pela lusitanização promovida pela elite letrada e contando com o 

apoio dos ensinamentos dos padres jesuítas para os indígenas, além dos intelectuais 

portugueses que condenavam a escrita dos brasileiros, contribuíram para a estigmatização dos 

usos reais da língua e busca pela padronização da fala e escrita. Todo este processo fez com 

que a norma- padrão não correspondesse aos usos linguísticos e disseminasse uma forte 

ideologia de preconceito linguístico. 

Acredita-se que ela é o modelo falado por pessoas de destaque social, mas por alguns 

fatores, que serão aprofundados mais adiante, esta norma está distante da realidade dos 

falantes. Sobre esta questão da norma-padrão, Marcos Bagno faz a seguinte crítica: 

 

(…) não é um modo de falar autêntico, não é uma variedade do português 

brasileiro contemporâneo. Ela só aparece, e ainda assim nunca integralmente 

obedecida, em textos escritos com alto monitoramento linguístico nos quais, 

inovações linguísticas próprias da verdadeira língua dos brasileiros. 

(BAGNO, 2015, p. 13). 
 

Por isso, a dificuldade em aprender esse tipo de norma é que ela é um construto 

idealizado e as escolhas feitas para compô-la não são feitas buscando reproduzir o que é mais 

utilizado e aceito no repertório dos falantes. 

Tânia Alkmin também oferece uma contribuição para o esclarecimento do tema 

referido: “A variedade padrão é a variedade linguística mais valorizada, de reconhecido 
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prestígio dentro de uma comunidade, cujo uso é, normalmente, requerido em situações de 

interação determinadas, definidas pela comunidade como próprias” (ALKMIN, 2012, p. 42). 

Mesmo reconhecendo que a variedade padrão não é a única de prestígio social, a autora não a 

diferencia da norma (ou língua) culta. Com isso, a autora mostra que os grupos detentores de 

poder social são considerados, erroneamente, como as pessoas que falam melhor. Esta 

realidade não é somente atual, passou pela valorização histórica da fala e escrita de nobres, 

burgueses, dentre outros conjuntos sociais que formam, via de regra, a elite de uma sociedade. 

 As escolhas dos componentes da norma-padrão têm sido feitas a partir de gramáticas 

normativas, com base em uma seleção parcial de exemplos nos clássicos literários, exemplos 

estes que não condizem com a realidade dos falantes. 

 Bagno (2007), explica a complexa situação da formação dessa norma padrão, pois 

escolherem repetidos exemplos de obras de sua preferência e até clássicas (bem ddistantes da 

realidade atual). Além disso, contribuem para o imaginário que as formas utilizadas pelos 

escritores são as mais belas e corretas e isto pode causar no falante insegurança em relação às 

variedades correspondente ao meio em que ele está inserido. 

Conforme destaca Faraco (2008), a elite conservadoranão considerou as variedades 

denominadas populares e até mesmo as consideradas cultas, pois tudo que não coincidia com 

a norma- padrão era condenado como erro e isso serviu para levar adiante o preconceito 

linguístico. 

É por isso que os alunos, e as pessoas em geral, de todos os cantos do Brasil, sentem 

bastante dificuldade em aprender este modelo idealizado de língua portuguesa ensinado nas 

escolas. Isto é observado em Bagno (2015). Nesta obra ele escreve detalhadamente sobre a 

“mitologia” do preconceito linguístico, o que será tratado mais adiante. Um destes mitos 

apresentados é o de que o “Português é muito difícil”. Este mito é um retrato da questão do 

ensino descontextualizado de Língua Portuguesa e é fortemente baseado nas consequências da 

dependência histórica do Brasil em relação a Portugal. É por isso que um estudo mais 

aprofundado da implementação da Língua Portuguesa no Brasil também ajuda a entender esta 

realidade. 

 Acredita-se, em linhas gerais, que esta norma-padrão seria efetivamente utilizada por 

falantes de alto prestígio social. Mas isto não é verdade. A língua efetivamente falada pelas 

classes prestigiadas, segundo o referencial teórico que adotamos nesta monografia, se trata da 

norma culta. 

 Portanto, a norma-padrão é prescritiva, presente nas gramáticas normativas e inspirada 
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na literatura clássica, origina preconceitos linguísticos pelo seu caráter doutrinário, por 

“tentar” homogeneizar a língua, separar fala da escritae valorizar apenas a primeira, a serviço 

apenas da elite, ser doutrinária e não aceitar a mudança linguística. Ela exerce grande 

influência simbólica no imaginário dos falantes e, em destaque, influencia no ensino e isto 

agrava a situação da desigualdade social. 

Superficialmente, procura materializar a gramática com regras, encara a língua como 

homogênea e imutável. A língua também pode simbolizar pertencimento à determinada classe 

social. Exerce tanta influência que chega a ser confundida com a própria língua. 

  

 2.1.2. A norma culta 

 

 De acordo com Bagno(2015) a norma culta faz parte do conjunto das variedades 

prestigiadas, falada (em sua maioria) por cidadãos de maior poder aquisitivo, de maior nível 

de escolarização e de maior prestígio sociocultural. O termo norma possui ambiguidade por se 

referir ao que é normal (que realmente ocorre no uso) e, ao mesmo tempo, ao que foi prescrito 

como uma “lei” e gerando julgamentos sobre as demais formas de expressar a língua. 

 Conforme mencionado anteriormente, confunde-se a noção de norma culta com a de 

norma-padrão. Isto porque a expressão norma culta saiu do meio acadêmico e tornou-se de 

uso corriqueiro. Este fato fez o termo perder a sua precisão semântica (ZILLES; FARACO, 

2015). 

Sobre a questão da norma culta estar intimamente ligada ao prestígio social, Faraco 

(2006, p. 33-34) expõe: 

 

No caso da sociedade brasileira, por exemplo, as variedades rurais não têm 

prestígio social; só algumas variedades urbanas (não todas) é que o têm. 

Essas variedades prestigiadas constituem o que chamamos de norma ou 

variedade culta; elas representam um ideal de língua cultivado pela elite 

intelectual, pelo sistema escolar, pelos meios de comunicação social. São 

essas formas prestigiadas que irão ocorrer preferencialmente na escrita. 

 

 Estando também ligada ao ensino e sendo um instrumento de poder, essa norma exerce 

grande influência social. Mas se analisada de perto, como está sendo pelos pesquisadores do 

NURC (Norma Urbana Culta), é possível perceber que ela apresenta modificações e pode 

mesclar como todas as outras normas. 

Dentro do termo norma, (BAGNO,2003) separa os termos que geram confusão entre 

norma- padrão e culta: normal e normativo. As normas normais são identificadas pelo uso e 
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são reais. Já as normas normativas (que é o caso da norma- padrão), são preceitos idealizados 

e ainda podem ser considerados como “ideologizados”, são intenções subjetivas juízos de 

valor, ou seja, convencionadas socialmente e inspirada nos usos das grandes e clássicas obras 

literárias. Sendo assim, a norma culta refere-se ao uso normal e constatado cientificamente, 

usada pelos falantes com ensino superior completo e viventes do meio urbano, considerando a 

heterogeneidade e variação linguística, com manifestações na fala e escrita.  

Dentro do continnum conforme mostra Bortoni- Ricardo (2004), essa variedade está 

mais próxima dos polos de mais monitorado, urbano e letramento.  

Isso está ligado ao uso da escrita como instrumento de poder e ao posicionamento 

privilegiado na estrutura social (FARACO, 2008). 

Nem mesmo aquelas pessoas prestigiadas no meio social, seja por fatores econômicos, 

ou escritores e estudiosos da língua, conseguem em todos os momentos ter um alto grau de 

monitoramento e nunca utilizar variações na língua que possui uma realidade diversa. 

 

2.1.3. As normas estigmatizadas 

 

 A existência de normas prestigiadas supõe a existência de normas estigmatizadas. E 

este conjunto de normas diversas comprova que a língua possui e passa por múltiplas 

variações (ALKMIN, 2012). 

As variedades estigmatizadas são faladas pela maioria da população. Em geral, é 

proveniente de zonas rurais, periferias das cidades, locais marcados pela pobreza, com 

menospossibilidades de acesso ao ensino de qualidade e outros direitos altamente 

importantes.Mas dizer isso não significa que os falantes mais prestigiados não convivem 

nesses meios e que não utilizam essas variedades.Bagno (2003) revela que quanto maior o 

desprestígio prestígio o indivíduo possuir na sociedadee mais baixa for sua localização na 

pirâmide social, maior será a possibilidade de suas variedades serem consideradas como erros. 

Sobre a questão das normas serem ou não valorizadas pelo meio, Bagno (2015) 

explica como a gramática é um meio para obter poder, mas como isso também pode trazer 

exclusão. Por isso há, na sociedade, variedades consideradas bonitas e corretas e outras tem 

sido tratada como inferiores. 

Exemplo da utilização e, ao mesmo tempo, estigmatização desta norma é a situação 

apresentada por Bortoni-Ricardo (2004, p.41): 
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P: - Espera um pouquinho, Agnaldo. Deixa seus colegas sentarem, por favor. 

Gente, num escolhe a mesma leitura que o colega lê não, tá? 

A: - Eu escuí, mai ei escuieu. (xxx) 

P: - Aí cê escolhe outro, tá? 

A: - Não, essa aqui eu tôlenudeusdeontem 

P: - Agnaldo, sem encostá na parede, tá? Bem bonito. 

 

 Nesta situação, a professora demonstraclaramente que é usuária da norma que ela 

própria estigmatiza e corrige nos alunos ao usar expressões como num, cêou encostá. Mas 

certas pressões sociais que pedem vir dos governantes, da comunidade escolar ou dos pais dos 

alunos em relação à sua profissão fazem com que ela corrija seus alunos. 

 Situações como essa ganham destaque na escola, mas acontecem em qualquer 

convívio social. 

 Em relação a esses falantes das normas estigmatizadas, há duas formas de reagirem em 

relação à norma que utilizam: a resistência afim de preservar a modo de falar do grupo social 

em que estão inseridos ou a busca pelo domínio de outras normas devido à pressões sociais 

(FARACO, 2008). 

 Outro fator que revela que a estigmatização das línguas não possuem lógica, é o fato 

de todas as normas permitirem a hibridização. Todas as normas não possuem o direito de 

obrigar a aderí-las, mas todas merecem o respeito na sociedade, a verdadeira autoridade da 

língua é o uso que os falantes fazem dela. Um mesmo falante pode usar vários tipos de 

normas (devido também a pluralidade social) e modifica seu repertório linguístico de acordo 

com a situação. 

 

 

2.2. O que é preconceito linguístico?  

 

Para (BAGNO, 2015), o Brasil é marcado por uma ideologia autoritária e repressora, 

espalhada pelos meios de comunicação que condenando diversas formas como erros, 

reforçada pelo mito da existência de uma “época de ouro” da língua inspirada por autores de 

obras clássicas. 

 Na parte em que Faraco (2006) fala em seu livro sobre a reação dos falantes em 

relação à variação linguística, este autor aponta que os falantes (principalmente os 

provenientes de grupos socioeconômicos mais elevados e que estes são os 

principaisiniciadores de mudança devido às influências queexercem na sociedade) 

frequentemente reagem negativamente. O resultado disso é uma série de adjetivos negativos 
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atribuídos às formas inovadoras. 

Esse tipo de avaliação interfere até mesmo na história dos falantes, pois inicialmente a 

mudança não é bem percebida, mas à medida que ela vai sendo usada e os falantes ficam mais 

conscientes em relação a ela, é que as reações negativas e corretivas (para a manutenção da 

forma mais tradicional) também podem surgir. É a mudança de valores corridas na sociedade 

que permite o acolhimento destas formas inovadoras, estigmatizadas anteriormente. Quando 

isso ocorre, a avaliação feita pelos falantes muda, até mesmo porque isso implica o uso 

frequente dessas formas até serem incorporadas à escrita. 

Levando essa questão para o ensino,Bortoni-Ricardo (2004) explica que as diferenças 

provenientes entre as variedades da língua são, muitas vezes, atribuídas como erros e isto 

ocorre porque a cultura de letramento (sendo a escola a principal responsável para difundi-la) 

não é idêntica ao uso da oralidade mais constante que os alunos fazem em casa. 

 Segundo Bagno (2003), na sociedade há diversos preconceitos, mas o que atualmente 

menos tem sido combatido é o preconceito linguístico. Este tema precisa ser mais conhecido e 

é por isso que, inicialmente, será apresentado seu conceito para depois refletir sobre suas 

influências no ensino. 

 

 

 2.2.1. A mitologia do Preconceito linguístico 

 

 Os escritores românticos do século XIX, em especial José de Alencar com seu projeto 

de valorização da cultura brasileira, receberam críticas de intelectuais portugueses. Estes 

residiam no Brasil na época de D. Pedro II e começaram com as falsas ideias de que os 

brasileiros não sabiam falar português, pois a fala deles estavam formando o português 

brasileiro que cada vez mais se diferenciava da língua portuguesa utilizada em Portugal. Era a 

formação de uma nova língua (ZILLES; FARACO, 2015). 

 Se todas as línguas são resultados de processos de variação e mudança ao longo das 

histórias delas, nenhuma pode ser chamada de inferior ou de pior em relação à outra. Da 

mesma forma, as variedades linguísticas que compõe as línguas também não podem ser 

desvalorizadas (ALKMIN, 2012). 

Ainda neste livro, Bagno (2015) apresenta a mitologia do preconceito linguístico. O 

autor diz que este tipo de preconceito, no Brasil, está ligado às crenças de que a língua 

portuguesa não possui variações e, ainda, na crença da existência de um padrão a ser seguido. 
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Acredita-se, também, que a língua portuguesa falada em Portugal, ou em certas regiões 

brasileiras, e as variedades cultas são melhores, que o português é uma língua difícil, que a 

escrita, a gramática e a norma-padrão ditam a forma correta de falar. 

A mitologia do preconceito linguístico, isto é, o conjunto de mitos que sustenta e 

mantém este preconceito, segundo o autor, é a seguinte: 

 

 Mito nº 1: “O português do Brasil apresenta unidade surpreendente”. Considerando 

que cada falante varia seu modo do falar, dependendo do meio em que está inserido, a 

realidade instável e multifacetada da língua e a cultura bastante diversa no Brasil, fica claro 

que o português não possui apenas um modo de ser falado. Os modos de variação (mostrados 

na tabela 2 da página 14 deste trabalho)são: variação diafásica, diacrônica, diamésica, 

diatópica e diastrática. 

 Mito nº 2: “Brasileiro não sabe português/ Só em Portugal se fala bem português”. 

Apesar de uma ter sido originada da outra, as modalidades do português europeu e português 

brasileiro são distintas, pois trata-se de uma variação diatópica (os países são regiões 

geográficas distintas, com culturas distintas e modos de falar distintos). E mesmo que não 

fossem, nenhuma modalidade é superior à outra, ambas alcançam o objetivo da comunicação. 

 Mito nº 3: “Português é muito difícil”. Esta fala é reflexo de um ensino 

descontextualizado que prioriza a análise frasal ou lexical e não explora o verdadeiro objeto 

de estudo que é o texto. Antunes (2014) mostra como o ensino deve ser mais voltado para o 

texto e os usos que são feitos da língua pelos falantes. Ela exemplifica isso através de 

pesquisas realizadas em sala de aula que revelam, principalmente, a oscilação entre os graus 

de monitoramento por parte dos professores e dos alunos. 

 Mito nº 4: “As pessoas sem instrução falam tudo errado”.Todo falante, mesmo que 

não perceba, é usuário das diversas formas da língua. O que influencia nesse caso não é a 

instrução, mas o contexto ou a intencionalidade do usuário da língua.  

 Mito nº 5: “O lugar onde melhor se fala português no Brasil é o Maranhão”. Devido 

ao processo de colonização desta região, muitos maranhenses utilizam o pronome da 2ª 

pessoa do singular “tu”. E é apenas por este mínimo fator que muitas pessoas prosseguem 

com esse mito. Devido à variação linguística, o “tu” está sendo substituído por “você” na 

maior parte do território brasileiro e estas duas formas se equivalem semanticamente, pois 

trata-se de uma variação diatópica. 

 Mito nº 6: “O certo é falar assim porque se escreve assim”. A escrita possui uma 
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realidade diferente da fala: costuma ser mais monitorada e duradoura. Mas todas as duas 

propiciam ao falante a comunicação nos mais diversos contextos e não deixam de ter as suas 

importâncias. De acordo com Bortoni- Ricardo(2004), o letramento e monitoramento 

prominam no meio urbano. 

 Mito nº 7: “É preciso saber gramática para falar e escrever bem”. Alguns escritores 

assumem que a gramática não é o ponto forte para eles e a seleção de exemplos literários por 

gramáticos nem sempre é feita pensando-se na realidade do falante. Saber gramática não 

garante a ninguém o “falar bem”, até mesmo porque isto está muito ligado ao alto prestígio da 

norma culta e da modalidade escrita. 

 Mito nº 8: “O domínio da norma-padrão é um instrumento de ascensão social”. Isto 

está ligado à confusão que se faz entre a variedade padrão e a culta. Além disso, a ascensão 

social depende de outros fatores e oportunidades além do pretenso conhecimento formal da 

língua. 

 

Os mitos mostrados acima estão fortementeligado à ideologia capitalista e aos 

conhecimentos não científicos, por isso, é urgente a necessidade de formar cidadãos mais 

críticos, que conheçam bem sua língua e capazes de utilizá-la nos mais variados contextos. 

 Todos estes fatores contribuem para a aceitação e não percepção do preconceito 

linguístico em nossa sociedade e, em especial, em nossas escolas. 

 

 

 2.2.2. Ensino de língua portuguesa no Brasil 

  

Para a buscada soluçãodos problemas relacionados ao desprestígio de algumas normas 

(conforme foram apontados anteriormente), Faraco (2008) levanta três importantes aspectos: 

universalização da educação básica, promoção de educação de qualidade e mudança na forma 

de encarar a língua. Grande alvo de preconceito são as falas rurbanas, que pertencemaos 

falantes que saíram da zona rural em busca de oportunidades no meio urbano: “...as 

variedades rurais e rurbanas faladas pelas populações que, por forçado intenso êxodo ruraldas 

últimas décadas, se tornaram urbanas mais recentemente” (FARACO, 2008, p. 45).  

 Bagno(2015) destaca a importância do letramento e do trabalho baseado no gêneros 

textuais, importantes para que o aluno tenha acesso a uma educação de qualidade e 

contextualizada.  
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O ensino de Língua Portuguesa no Brasil apresenta, em seus documentos oficiais, 

metodologias e abordagem que vão ao encontro de propostas de um ensino-aprendizagem 

contextualizado de português. 

 Os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) se destacam nesse sentido e apresentam 

propostas importantes para a melhoria do ensino de línguas. Sobre as variações linguísticas 

vindas do contexto, da interação entre falantes e da diversidade social, os PCNs (1999, p.126) 

apontam: “A fala mediadora entre as relações humanas gera sistemas de linguagens, sentidos 

humanos que se expressam, se concretizam e proliferam em múltiplos espaços simultâneos de 

forma relacional”, considerando as múltiplas possibilidades da fala. 

 No documento, também há a defesa de um ensino mais contextualizado, condizente 

com a vida social que é multifacetada e um ensino que considere todas as variações, assim, ao 

se estudar “a linguagem verbal, a abordagem da norma culta deve considerar a sua 

representatividade, como variante linguística de determinado grupo social, e o valor atribuído 

a ela, no contexto das legitimações sociais” (PCNs, 1999, p. 127). É pela exigência dos 

contextos mais formais que a norma culta deve ser utilizada e não para ditar o que as pessoas 

devem ou não devem usar na vida cotidiana. 

  

 
A língua seja na sua modalidade falada ou escrita, reflete, em boa medida, a 

organização da sociedade. Isso porque a própria língua mantém complexas 

relações com as representações e as formações sociais. Não se trate de um 

espelhamento, mas de uma funcionalidade em geral mais visível na fala. É 

por isso que podemos encontrar muitos correlatos entre variação 

sociolinguística e variação sociocultural. (MARCUSCHI, 1997, p. 134) 

 

 Mas não é difícil perceber que, na prática, estas teorias ficam esquecidas ou ignoradas. 

Bortoni-Ricardo (2004) exemplifica bem isso a partir de resultados de suas observações em 

sala de aula. A autora chegou ao entendimento de que as correções dos professores em relação 

ao uso da língua decorria, na maioria das vezes em eventos de letramento e não de oralidade. 

Exemplo disso é o professor que corrige o alunoda seguinte forma: “Contentíssimos. Ó, psi, 

depois de „contentíssimos‟ tem ponto, tá? Todos os animais, né, vinheruolhá a defunta 

contentíssimos”. Mesmo se tratando de uma correção da leitura do aluno, o professor não 

deixou de usar variedades provenientes de eventos mais orais como: tá, né, vinheru, olhá. 

Os resultados da pesquisa da autoramostram professores oscilando entre o maior ou 

menor grau de monitoramento e, ao mesmo tempo, corrigindo os alunos que utilizam as 

mesmas formas menos monitoradas. 
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Com isso, a imagem passada pelos documentos educacionais em relação ao combate 

ao preconceito é animadora. Infelizmente, a realidade do ensino-aprendizagem de língua 

portuguesa tem mostrado o oposto. Por isso, a pesquisa sobre preconceito linguístico na 

escola campo e os resultados dela são importantes para confirmar os questionamentos 

levantados anteriormente. 

Um exemplo da realidade do ensino-aprendizagem de português pode ser visto nas 

críticas a respeito do livro Por uma vida melhor, da coleção Viver, aprender do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNDL), distribuído pelo Ministério da Educação (MEC) para 

aproximadamente 485 mil estudantes jovens e adultos do ensino fundamental e médio. 

Frases como "nós pega o peixe" e "os menino pega o peixe” foram atribuídas como 

linguagem popular, erros de português e até mesmo como “O assassinato da língua 

portuguesa”. Mesmo sendo citada no livro a questão do preconceito linguístico, estas 

declarações foram feitas por pessoas da mídia, estudiosos da língua e de outras denominações. 

Ataliba de Castilho (entrevista, 2011) nodossiê do Ministério da Educação, disse que a 

discussão é errada, pois as pessoas que condenaram o livro não levam em consideração que o 

livro também apresenta as regras de concordância do português padrão divulgado nas escolas, 

e só depois acrescentam as mesmas regras na variedade popular. O autor também acrescenta 

que a discussão teve seu lado positivo, pois levou para mais pessoas conhecimentos que 

estavam sendo discutidos, na maioria das vezes, apenas em algumas universidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. METODOLOGIA, RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Após discorremos sobre as teorias e abordagens de pesquisa na área da Sociolinguísti-

ca, este terceiro capítulo tem por finalidade mostrar a metodologia pela qual este trabalho foi 

conduzido, relatar aquilo que foi observado em campo e, consequentemente, discutir e anali-

sar os resultados obtidos. 

Este capítulo está dividido em suas partes principais: metodologia e análise. As divi-

sões estão entre metodologia a ser utilizada neste trabalho com o perfil da turma a ser obser-

vada, metodologia científica e ações para a execução da pesquisa. Por último, a análise reali-

zada na sala de aula. 

  

3.1. Metodologia a ser utilizada neste trabalho 

 

 Para saber se os alunos e o professor estão sensibilizados e comprometidos com o 

combate ao preconceito linguístico e, além disto, dispostos a acolher as variações linguísticas 

com uma pedagogia voltada para isto, uma Pedagogia da Variação Linguística, é necessário, 

antes de propor algo, colher dados que auxiliem na compreensão do tipo de ensino ministrado 

na sala de aula observada. 

 Foi utilizado um diário de campo durante a observação no Centro de Ensino em Perío-

do Integral Professor Acide Jubé. Há também imagens, consulta ao material didático dos alu-

nos, correções de redações e outros fatores que auxiliaram na coleta de dados. 

 

 

3.1.1. Perfil da turma a ser observada 

 

A pesquisa foi realizada no Centro de Ensino em Período Integral Professor AlcideJu-

bé situado na Cidade de Goiás/GO. A turma que foi observada é o 3° ano do Ensino Médio, o 

único 3° ano de ensino médio existente na instituição. Esta turma foi escolhida por ter sido 

identificada a possibilidade da coleta dos dados durante o período de observação do estágio da 

Universidade Estadual de Goiás. Esta turma possui 32 alunos. 

 As disciplinas relativas à Língua Portuguesa estão divididas em Gramática, Literatura 

e Redação. O livro didático é um suporte bastante utilizado pelo professor e também utiliza-se 

o laboratório de informática fornecido pela escola. 

 

3.1.2. Metodologia científica 
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 A pesquisafoi de perfil etnográfico. De acordo com Cançado (1994) é esta uma área de 

interesse, voltada para o contexto social e está desenvolvida na área da educação por realizar 

experimentos compatíveis com as relações que realmente ocorrem na sala de aula. 

 Este tipo de pesquisa facilita a ligação entre método e teoria e possui como principais 

ações a detalhação e interpretação do que é investigado. Também é comentada a forma como 

esse tipo de pesquisa vem sendo bastante utilizada na área educacional e como ela deve ser 

analisada de forma ampla. 

 Há dois principais métodos: o “olhar”, que é a coleta de dados a partir de observações 

ou gravações em sala de aula. Também há o “perguntar”, que obtêm informações através de 

questionário, diários, entrevistas, entre outros. Neste trabalho a metodologia vai se basear em 

observações e do diário etnográficopara ser pesquisado, na sala de aula observada do Colégio 

Estadual Professor AlcideJubé, o preconceito linguístico e o tratamento dado a esse tema. 

 Do ponto de vista da sua natureza, a pesquisa foi Básica, pois buscou conhecimentos 

novos para o avanço da ciência, sem a preocupação da aplicação prática. As verdades e inte-

resses são universais (GONSALVES, 2001). Já do ponto de vista da forma de abordagem do 

problema, ela foi do tipo qualitativa (MARTINELLI, 1999), na medida em que se buscou a 

coleta e descrição de dados. 

  

 

3.1.3. Ações para a execução da pesquisa 

 

 Após a autorização dos responsáveis do Colégio Estadual professor AlcideJubé, a pes-

quisa foi realizada na turma do 3° ano do ensino médio, a partir de observações dasaulas de 

língua portuguesa. Os dados relevantes serão colhidos a partir de um diário etnográfico, cons-

truído com base naquilo que foi observado. 

 Esses dados foram analisados e discutidos, tentando-se pesquisar o posicionamento em 

relação ao preconceito linguístico nas ações e falas, tanto por parte dos discentes quanto por 

parte dos docentes. Além disto, procurou-se identificar, no caso dele ocorrer,se acontece de 

forma explícita ou implícita e se é combatido, preventivamente ou quando ocorre. 

 Para auxiliar na coleta de dados, também foi estudado o livro didático utilizado pela 

turma, já que este é bastante utilizado pela professoraque parece aplicar as atividades e apoiar 

suas explicações exatamente como está nele, mesmo o livro oscilando entre a perspectiva 
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mais tradicional ou não. Além disso, também foram investigadas as correções de atividades de 

redação para identificar a forma como a professora aborda a língua. 

 

 

3.2. Análise realizada na sala de aula 

 

A coleção adotada nessa escola, para as aulas de Língua portuguesa, é a intitulada Por-

tuguês Linguagens, dos autores Willian Cereja e Thereza Cochar, aprovado pelo PNDL (já 

citado no segundo capítulo deste trabalho). Como a turma observada é o terceiro ano do ensi-

no médio o livro utilizado por eles é Português Linguagens 3. 

Antunes (2014) explica que, para a gramática ser contextualizada, é necessário que os 

exercícios tenham como centro o texto. Ela também critica o ensino exagerado da morfossin-

taxe, dizendo que esta deve ser ensinada se o professor perceber a necessidade dos alunos. No 

lugar destas análises, deve-se explorar mais a interpretação do conteúdo do texto. Foi a partir 

desta visão sobre gramática contextualizada, que foram feitas as análises deste trabalho. 

Sobre a forma de ensino dos professores de língua portuguesa, os autores consideram 

fundamental o ensino de acordo com as experiências que os alunos passam no convívio social. 

O livro possui a tripartição da língua portuguesa em redação, gramática e literatura, 

tendo capítulos específicos para cada uma destas disciplinas. Isto á vem sendo bem combatido 

por estudiosos da língua, pois na prática ela não vem dividida. 

O capítulo escolhido para mostrar como o livro aborda a língua portuguesa, referenteà 

disciplina de gramática, possui as seguintes subdivisõespreviamente engessadas e distribuídas 

em todos os capítulos com as mesmas denominações e na mesma ordem: construindo o con-

ceito, conceituando, exercícios (que é uma denominação para as atividades que vem sendo 

questionada por fazer referência ao ensino descontextualizado), a regência verbal na constru-

ção do textoe semântica e discurso. Para mostrar aspectos positivos e também os descontextu-

alizados que o livro traz em relação à língua, foi escolhido o terceiro capítulo do livro didático 

do 3° ano relativo à disciplina de gramática e intitulado “Regência verbal e regência nomi-

nal”. 

O capítulo inicia na seção “Construindo o conceito”, apresentando a canção de Tom 

Jobim “Meditação”. Logo após, foram retirados trechos da canção para atividades, reduzidas 

apenas a perguntas em relação aos verbos. Nesse momento inicial, não há referência nenhuma 

ao conteúdo do poema, aos efeitos causados no leitor e pela intencionalidade do autor. 
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Na parte “Conceituando”, há uma definição geral sobre regência, ou seja, de termos 

que precisam de outros termos para que seus sentidos fiquem completoscom exemplos de 

trechos da música de Tom Jobim apresentada anteriormente. Após as explicações, os autores 

do livro preferem apresentar um breve quadro de conceitos.Eles retomam as explicações, des-

ta vez separando a regência verbal da nominal. Sobre regência verbal, há mais explicações e 

exemplos com frases, estas são frases soltas e não apresentadas dentro de um texto. Os autores 

reconhecem a possibilidade de um mesmo verbo apresentar mais de um tipo de regência, mas 

colocam isso ao encargo da “informalidade” da língua falada (como se esta fosse sempre in-

formal e ainda dizem que ela está em desacordo com a norma-padrão, atribuindo a ela um tom 

negativo, conforme explica Faraco (2006) e Bortoni-Ricardo (2004) em relação ao preconcei-

to linguístico). Também falam sobre isso ocorrer devido ao fato de alguns verbos possuírem 

mais de um significado e para a solução dessa questão sugerem apenas a consulta ao dicioná-

rio, mas não mencionam que isso também ocorre devido aos usos da língua. A respeito desses 

verbos que possuem mais de uma regência e que o livro alega que geram dúvidas (como se o 

uso não interferisse nessa compreensão), o livro também apresenta um quadro com exemplos, 

suas respectivas classificações e significados e exemplos em frases.Um fator interessante é 

mesmo que breve, os autores apresentam um quadro intitulado “Quando o uso muda a regra”, 

considerando que o cotidiano possui influências no uso da língua. Em relação à regência no-

minal, ela é exemplificada por meio de um anúncio sobre a falta da água. Mais uma vez, há a 

presença de um quadro mostrando as regências correspondentes a determinados substantivos. 

Há mais exercícios entorno das regências presentes em uma tira do Garfield e uma única 

questão sobre o humor provocado na tira, logo após o objetivo é reescrever frases colocando 

na regência prescrita (o que lembra o prestígio dado à norma-padrão, confundida com a norma 

culta), sem referência a algum texto. Este capítulo também realiza explicações em relação ao 

uso da crase, exemplificado com um cartaz referente a uma campanha de combate à dengue. 

Paralelos às explicações o livro apresenta mais quadros relacionados ao assunto. O livro traz 

mais exercícios refletindo o uso da crase na tira Kiki, na segunda questão traz perguntas para 

que o último quadrinho seja completado de acordo com a norma-padrão e ainda mais frases 

descontextualizadas para serem completadas. Entretanto, há mais um quadro mostrando exce-

ções e outro em que o uso pose ser facultativo, provando que as regras podem ser modifica-

das. Entre as explicações, o livro segue com os exercícios. A parte “A regência verbal na cons-

trução do texto” foi direcionada para mostrar como os elementos e os recursos linguísticos 

que constituem o texto servem para sua intepretação, a última questão retoma, mais uma vez, 
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o uso da norma-padrão. A última parte (Semântica e discurso) reflete o uso das vozes verbais 

e o recuso da nominalização, mas não há nenhuma interpretação além disso. 

Mesmo com um material adequado, no sentido de trazer componentes instigantes para 

a reflexão sociolinguística, durante as observações das aulas da professora regente, percebeu-

se que as explicações de conteúdo não exploravam os usos da língua e se limitavam ao ensino 

mais tradicional, focando apenas na gramática normativa e não dando atenção aos usos da 

língua. Mesmo tendo de explicar questões como o uso da língua, variação linguística, ela 

sempre procurou manifestar sua opinião e focava nos conteúdos que acreditava serem impor-

tantes. Outro fator negativo é o uso excessivo do livro didático, deixando de lado outros re-

cursos como atividades e pesquisas em outros materiais, mais uso dos computadores, aulas 

fora da sala de aula, que melhorariam no processo de ensino e aprendizagem. 

Em relação às correções de atividades, obtivemos acesso às redações do tipo 

dissertativo- argumentativas da turma observada que falava sobre a reforma no Ensino Médio 

e o fim da obrigatoriedade das disciplinas de artes e educação física no ensino médio. Essas 

redações também tiveram o objetivo de preparar os alunos para a prova do ENEM (Exame 

Nacional do Ensino Médio). 

Muitas apresentavam correções mais baseadas na forma e não no conteúdo.Por isso, a 

professora marcava mais a acentuação das palavras, criticava as letras ilegíveis e pedia para o 

aluno ocupar o espaço das linhas. Isto pode estar relacionado ao mito n° 4, pois nesta parte o 

autor Marcos Bagno (2015) propõe uma reflexão (relacionar mais profundamente com a 

análise) para uma análise mais completa e contextualizada da língua. 

As correções foram escritas nas redações, abaixo delas, nas laterais e também no verso 

da folha. 

A folha de redação foi elaborada pela SEDUCE (Secretaria de Estado de Educação 

Cultura e Esporte) e os critérios de correção também estão baseados na metodologia do 

ENEM:  

 A redação é zerada se estiver em branco.  

 Os alunos deve mostrar domínio da modalidade escrita formal da língua portuguesa (o 

que desprestigia a oralidade tão utilizada pelos alunos e a modadalidade informal). 

 Compreender a proposta da redação e aplicar conceitos das várias áreas de 

conhecimento para desenvolver o tema, dentro dos limites estruturais do gênero 

textual. 

 Selecionar, relacionar, organizar e interpretar informações. 
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 Demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para a construção 

do texto. 

 Demonstrar conhecimento sobre o tema e as características do gênero proposto. 

No final, há a somatória de pontos. A professora atribui nostas medianas para a 

maioria dos alunos e teceu alguns comentários que ajudam a compreender a correção dela. 

Na redação 1, a professora faz alterações em algumas expressões, acrescenta ideias. 

Ela não deixa de mostrar expressões que acredita ser mais apropriadas. Depois, ela demonstra 

preocupações com os conectivos e linguagem objetiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: correção de redação 1 
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Figura 2: continuação redação 1 

 

A principal preocupação da professora nessa próxima redação foi com a caligrafia a-

presentada pela aluna, além de breves comentários sobre rasuras e fortalecimento dos argu-

mentos. 

 

Figura 3: correção de redação 2 
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Nesta redação a professora aponta para a repetição de ideias, caligrafia e melhor expo-

sição das ideias com conjunções e propostas de intervenção. 

 

 

 

 

 

Figura 4: correção de redação 3 
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No título de uma redação, a professora sugere que a palavra regresso seja substituída 

pela palavra retrocesso, mesmo tendo significados equivalentes. De acordo com o Minidicio-

nário Aurélio, retrocesso é sinônimo de regressão. Desta forma a professora pode não ter con-

siderado a forma do aluno se expressar na escrita, substituindo por uma palavra que ela consi-

dera superior, mas que na verdade possui igualdade de significado. 

 

Figura 5: parte da correção de redação 4 

 

 Nos comentários dispostos no verso da folha, a professora explica ao aluno uma regra 

a respeito da escrita de uma conjunção e parabeniza o aluno pelo fato dela acreditar que ele 
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escreveu de acordo com a norma culta. Como dito anteriormente neste trabalho, os falantes da 

norma culta também utilizam as diversas possibilidades de variações da língua, mesmo tendo 

mais possibilidades de acesso às variedades mais prestigiadas.  

 

Figura 6: parte da correção de redação 5 

 

 Nesta redação a professora também sente falta da proposta de intervenção e não acon-

selha as críticas ao governo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: correção de redação 6 
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 Nesta redação há também correções típicas como acentuação e na ortografia. Também 

a professora faz complementações de ideias e substituição de alguns termos. 
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Figura 8: correção de redação 7 

 

 

 A correção desta redação parece ser apenas de aspectos ortográficos e outras substitui-

ções, mas a partir das notas aplicadas pela professora é possível perceber que também houve 

problemas no conteúdo.  
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Figura 9: correção de redação 8 

 

No verso, ela retoma a questão da correção da grafia das palavras e explica a nota refe-

rente ao conteúdo, alegando que o texto foi bem introduzido, mas que os argumentos preci-

sam ser convincentes. 

 

Figura 10: continuação redação8 
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O que mais chama atenção nesta correção é o pedido da professora para refazer um 

dos parágrafos do texto. 

 

Figura 11: correção de redação 9 

 

 No verso, ela explica que a aluna deve ser clara nosposicionamentos , sem tom agres-

sivo e ainda se refere ao ENEM, dando mais enfoque à prova do que na qualidade da redação.  
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Figura 12: continuação redação9 

 
 

 

 

 Um dos problemas apresentados nas redações dos alunos, como nesta, foi a incompre-

ensão de que as disciplinas ficariam como optativas. Abaixo da redação e no verso da folha, a 

professora acrescenta que uma boa forma de argumentar é mostrar a importância das discipli-

nas. 
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Figura 13: correção de redação 10 

 

Figura 14: continuação redação 10 

 

 Mais uma vez, nesta redação aparece a questão das optativas, correção de alguns ter-

mos e indicação de ideias confusas. 
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Figura 15: correção de redação 11 

 

 No verso, houve explicações de marcações na redação, muitas ideias não ficaram obje-

tivas, ordenadas e bem argumentadas. 
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Figura 16: continuação redação 11 

 

 

  

Nessa redação há correções de ideias, palavras e relativa à forma (espaço em branco 

deixado para o título). 
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Figura 17: correção de redação 12 

 

No verso, ela também comenta sobre a estética do texto (principalmente sobre o pingo 

na letra i) e sobre a tese não definida. Ela retoma assuntos como críticas ao governo, argu-

mentação, conjunções, proposta de intervenção e grafia das palavras. 
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Figura 18: continuação redação 12 

 

 Além de outras correções já comentadas, nessa redação fica explícito que alguns alu-

nos demonstraram não ter lido a coletânea para, pelo menos, ter um pouco mais de noção so-

bre o assunto. 
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Figura 19: correção de redação 13 

 

 A principal preocupação nessa correção é a estética, principalmente no que se refere à 

letra. Mesmo dizendo que as ideias estão boas, a nota não está de acordo com isso. 
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Figura 20: correção de redação 14 

 

 

Figura 21: continuação redação 14 

 

 

 Esta redação também possui correções relativas ao formato e às argumentações. 
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Figura 22: correção de redação 15 

 

 

  

Nas correções mais baseadas na forma e não no conteúdo, há esta em que a professora 

marcava mais a acentuação das palavras, criticava as letras ilegíveis e pedia para o aluno ocu-

par o espaço das linhas.  
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Figura 23: correção de redação 16 

 

  

Mais uma vez há preocupação com o formato, mas no verso há informações mais rele-

vantes como a importância de fazer rascunhos. 
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Figura 24: correção de redação 17 

 

 

Figura 25: continuação redação 17  
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Na aula do dia 27 de outubro, a professora explicava sobre as colocações pronominais: 

ênclise, próclise e mesóclise. Quando ela começou a explicar sobre a mesóclise, um dos alu-

nos se manifestou dizendo que amava este conteúdo e que esta forma é a mais “chique” e a 

mais “bonita”. A mesóclise ocorrecom verbos no futuro do presente ou futuro do pretérito do 

indicativo e o pronome fica intercalado ao verbo. 

 Além disso, em outro momento da aula, este aluno escreveu o exemplo utilizado pela 

professora “Dar-te-ei um beijo”, para demostrar seu gosto e achando ser uma forma muito 

bela de escrever e falar. 

Dentro da perspectiva sociolinguística, não há forma de falar ou escrever superior. Isto 

pode ser relacionado ao mito nº 7: “É preciso saber gramática para falar e escrever bem”, pois 

está associado à confusão que se faz entre as normas e o prestígio dado a algumas, desmere-

cendo outras.Quando Faraco (2008) caracteriza os falantes como camaleões linguísticos está 

dizendo que uma pessoa adéqua sua gramática de acordo com o contexto em que estiver inse-

rida. 

Além disso, este conteúdo revela uma variação diacrônica, pois o uso de mesóclises 

foi sendo abandonado ao longo dos anos e sendo substituído pelas outras formas. Como por 

exemplo, a mesóclise“falar- lhe- ei” em que o pronome (lhe) fica no meio do verbo, pode ser 

substituída pela próclise “irei lhe falar” em que o pronome fica antes do verbo ou pela ênclise 

“falarei-lhe”. 

Esta fala do aluno pode ser associada ao mito n° 7, intitulado “É preciso saber gramá-

tica para falar e escrever bem” apresentado por Bagno (2015). Nesta seção o autor traz a dis-

cussão de que escritores e gramáticos não falam da forma que as pessoas acreditam, que a 

gramática deve estar a serviço da língua e a confusão que se faz entre norma culta e padrão. 

 Logo após, continuando a explicação a professora insistiu na regra de que não é permi-

tido usar pronome oblíquo no início das orações, mas não avisou que essas formas são permi-

tidas na oralidade e escritamenos formais e menos monitoradas. Sabe-se que orações como 

“Te amo” ou “Me ensina?” são bastante utilizadas no cotidiano. Isto pode ser relacionado ao 

mito nº 6: “O certo é falar assim porque se escreve assim”, pois a maioria das formas de escri-

ta são mais monitoradas, mas nas falas cotidianas são permitidas qualquer uma das formas e 

todas são bem compreendidas pelo interlocutor. 

 A maioria das aulas observadas não foram direcionadas para explicação de conteúdos. 

Houve aula direcionada para a refacção das redações mostradas anteriormente, outras para 

apresentações de trabalhos, provas, eventos fora da escola. Houve também uma aula de um 
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simulado em preparação para a prova do ENEM, já que esta é bem visada no Ensino Médio 

(principalmente no 3º ano)e até pode ser motivo de desvio para os conteúdos das aulas (inclu-

sive o livro didático mostrado anteriormente possui capítulos específicos para falar sobre o 

ENEM e traz atividades de provas anteriores, bem como as redações dos tipos mais aplica-

dos). 

 Foi aplicado um questionário para a professora afim de verificar a forma como ela 

percebe e trabalha na sala de aula aspectos da língua. Na primeira questão, sobre a concepção 

de língua, linguagem e sociedade a resposta sobre a linguagem é limitada a ser um sistema 

gráfico ou não para manter a comunicação. Na língua ela acredita haver um conjunto de re-

gras, mais uma vez, necessária na manutenção da comunicação e ainda que a única relação 

com a sociedade é para ela ser mais justa. Sobre a abordagem da sociolinguística na sala de 

aula, ela diz procurar respeitar emostrar o valor para os alunos e ainda que a escrita possui 

regras que devem ser seguidas, pois a avaliação ocorre pelouso da norma-padrão. Sobre o 

trabalho com a variação linguística, ela reconhece a riqueza de cada cultura, mas considera 

que deve haver o uso de um mesmo idioma (dessa forma, ela coloca a variaçãode uma forma 

muito abrangente e parece desconhecer os níveis e modos da variação).Sobre a influência da 

fala na escrita,ela diz que vem de casa, que ocorre e ela respeita, mas que ela deve corrigir 

devido às normas a serem seguidas (sendo esta uma referência às normas prestigiadas. Sobre 

o preconceito linguístico, ela fala aos alunos sobre a questão da igualdade e conhecimento que 

cada um possui, sendo letrado ou não (porém não oferece uma abordagem segura sobre o que 

é realmente ser letrado). O que ela adverte é que a fala reflete na escrita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

60 

 

 

Figura 26: questionário respondido pela professora de língua portuguesa da turma ob-

servada 
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ANEXO I: Capítulo 3 do Livro Português 

Linguagens 3 (Regência Verbal E Regência 

Nominal)  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando as teorias acerca da variação linguística e do preconceito linguístico, tais 

como as propostas acerca da gramática contextualizada e da Pedagogia da Variação Linguísti-

ca, pode-se concluir que o ensino deve favorecer aos alunos a identificação com o meio social 

deles e uma abordagem de língua que atenda às necessidades sociais. 

 As discussões efetuadas sobre o assunto puderam construir um quadro em que se vê 

que o ensino-aprendizagem de língua portuguesa está prejudicado por causa do não entendi-

mento da realidade mutável das línguas, por causa da confusão entre os papéis das normas e, 

também, por causa dos mitos que geram preconceitos linguísticos. 

 Em relação a este estado de coisas, os dados coletados no Centro de Ensino em Perío-

do Integral (CEPI) Professor AlcideJubé nos permitiram refletir que, mesmo com as inova-

ções teóricas trazidas pelo MEC e o PNDL, além dos documentos nacionais da educação, que 

confirmam a proposta de um ensino de língua portuguesa que respeite e mostre as variações 

da língua, nem sempre as aulas de português corresponderam à realidade vivida pelos alunos, 

e por todos os outros falantes, em relação à língua. 

 Nas observações das aulas, no 3º ano do Ensino Médio do Centro de Ensino em Perío-

do Integral, foi possível identificar que a professora dava explicações sobre o conteúdo de 

acordo com o tradicional ensino de língua, que visa questões superficiais de análise, em geral, 

frasal e, até mesmo, centra-se em uma análise meramente lexical. Isto deixa de lado a inten-

cionalidade do texto como um todo e o contexto que forma a comunicação. Também foi pos-

sível perceber que acabaram seguindo essa concepção tradicional da língua. 

 Em relação ao livro didático, o trato da variação linguística é limitado, pois se limita à 

breves explicações em quadros e ainda há uma preocupação em passar textos para a norma-

padrão que exerce grande influência no ensino, sem uma sensibilização mais profunda para a 

realidade heterogênea das línguas. 

 Em relação ao posicionamento da professora nas correções de redações e nas respostas 

ao questionário, pode-se concluir que ela foi parcial se apegando à aspectos formais da língua, 

mas também mostrando diversos conhecimentos. 
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